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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo nº 10.431/2009-0
1– UNIDADES REQUISITANTES: Divisão de Apoio Administrativo do TRT 7ª Região e Diretoria de Serviços Judiciários e Administrativos Fórum Autran Nunes.
2– OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de material elétrico e de lógica, pelo período de 01 (um) ano.
 3– JUSTIFICATIVA: A aquisição do material faz-se necessária para reparos em instalações elétricas e de lógica deste Regional, Fórum Autran Nunes e Varas do interior.
4– ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL:   Conforme Anexo I
5 - DADOS COMPLEMENTARES:

5.1 DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar incluídos todos as despesas, tais como tributos, fretes, contribuições, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto deste Termo de Referência.

5.2 PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA: O material deverá ser entregue em até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho.

5.3  LOCAL, HORÁRIO E DIAS PARA ENTREGA DO MATERIAL:

5.3.1 O Material do Tribunal deverá ser entregue, a cada solicitação de fornecimento, na Rua Vicente Leite, 1281, Aldeota, Anexo II, 1º andar, Fortaleza - CE, no Setor de Manutenção do TRT, no horário de 8:00 às 14:00 horas, em dias úteis, de segunda a sexta-feira.

5.3.2 O Material do Fórum deverá ser entregue, a cada solicitação de fornecimento, na Av. Duque de Caxias, 1150, Centro, 3º andar, Fortaleza - CE, no Setor de Manutenção do Fórum, no horário de 12:00 às 18:00 horas, em dias úteis, de segunda a sexta-feira.

5.4 PRAZO DE RECEBIMENTO DO MATERIAL: O objeto será recebido, a cada solicitação de fornecimento:

5.4.1 Provisoriamente, imediatamente após a entrega do material, acompanhado da Nota Fiscal;
5.4.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade do material com condições estabelecidas neste termo.

6 - FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, em parcela única, em até 5 (cinco) dias úteis, após a apresentação da  Nota Fiscal / Fatura, condicionado ao recebimento definitvo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Tributos e Contribuições Federais).

7 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. Caberá a fiscalização do contrato ao Chefe do Setor de Manutenção da Divisão de Apoio Administrativo e ao Chefe do Setor de Manutenção da Divisão Administrativa do Fórum Autran Nunes, respectivamente, para as solicitações do Tribunal e do Fórum. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal. 

7.2 Aos fiscais do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelos fiscais do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

7.3 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

7.4 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados pelos fiscais do contrato, através dos telefones 8892-2527 ou 3388-9386(TRT) e 3308.9459 (Fórum).

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1 Entregar o material nas quantidades, forma, prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência.

8.2 Entregar os materiais em suas respectivas embalagens originais apropriadas para o armazenamento. 

8.3 Entregar os materiais respeitando, sempre, as normas da ABNT.

8.4 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios ou defeitos.

8.5 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

8.6. Manter, durante a execução do contrato, as condições exigidas para a contratação;

8.7. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

9 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

9.1 Emitir a Nota de Empenho, a cada solicitação de fornecimento.

9.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

9.3 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

9.4 Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulados no item 6 deste termo.

10 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado; 

10.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de até 0,5% (cinco décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.

10.3 Além da sanção prevista no item 10.2, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

10.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

10.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

10.6 As penalidades previstas neste Termo de Referência poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstância fundamentadas  em fatos reais e comprovados.

9. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, contados da assinatura da mesma.

10 – VALOR ESTIMADO DA QUANTIDADE A REGISTRAR: O valor estimado da quantidade a registrar é R$ 223.570,50 (duzentos e vinte e três mil, quinhentos e setenta reais e cinquenta centavos).
11. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Não haverá impacto orçamentário nos exercícios financeiros subseqüentes.

Fortaleza, 25 de junho de 2010.
Haroldo César H. Vasconcelos

Técnico Judiciário

Gustavo Daniel Gesteira Monteiro

Chefe do Setor de Manutenção

Fugita Machado de Carvalho

Chefe do Setor de Manutenção do Fórum Autran Nunes







